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Após décadas de difusão e aprofundamento, as instituições participativas (IPs) brasileiras atravessam 
um momento complexo, com relativo desinvestimento financeiro e simbólico. Isso ocorre por 
múltiplos fatores. Por um lado, a agenda participativa em âmbito nacional, em anos recentes, ficou 
marcada como sendo vinculada ao Partido dos Trabalhadores (PT) e a movimentos de esquerda.  
Em meio à instabilidade e à polarização política nacional, a participação foi usada como moeda 
política, sendo seu uso e seus propósitos muitas vezes deturpados pelo jogo político. Para além dessas 
questões conjunturais, contribui para este momento de fragilidade das formas participativas uma 
crítica ao custo-benefício e à efetividade destes instrumentos, sobretudo em nível local, demonstrado 
por estudos recentes sobre mecanismos de participação no Brasil.

Em outra frente, desde o surgimento do caso emblemático do orçamento participativo (OP) 
de Porto Alegre, o Brasil é visto nacional e internacionalmente como um pioneiro laboratório de 
práticas de participação social na gestão pública. Talvez por isso, o debate brasileiro sobre o tema 
tem uma tradição de ser “fechado em si mesmo”. A burocracia e o meio acadêmico nacional nunca 
deram muita atenção aos esforços participativos fora do território brasileiro.

No entanto, enquanto conceito, a participação é central na agenda internacional de boa governança, 
sendo o Brasil signatário e formalmente vinculado à promoção de instrumentos participativos.  
Além disso, com inspiração nas experiências brasileiras e latino-americanas (primeira onda), as instituições 
participativas foram difundidas internacionalmente, com ênfase em experiências nos continentes 
europeu e norte-americano (segunda onda), e, posteriormente, no Leste Europeu, na Ásia e na África 
(terceira onda, impulsionada por organismos internacionais). Entre as formas participativas, aquela mais 
difundida foi sem dúvida o OP. Já em 2010, 795 experiências de OP estavam em funcionamento em 
nível global (Sintomer et al., 2010). E, como demonstra a literatura recente sobre o tema, a tendência 
de difusão de OPs continua crescente. 

No entanto, outros mecanismos de participação ganham força em nível global. Entre tais formas, 
destaca-se a metodologia do eletronic town meeting (ETM), de origem norte-americana e adequada 
para a promoção de processos deliberativos em larga escala (Bryan, 2003; Lukensmeyer, Goldman e 
Brigham, 2005); a experiência dos debates públicos institucionalizados em nível nacional na França, 
coordenada pela Comissão Nacional do Debate Público (CNDP) (Revel et al., 2007); as amostras 
deliberativas ou júri de cidadãos, metodologia de constituição de minipúblicos “representativos”, 
baseada em cidadãos escolhidos a partir de sorteio (Coote e Lenaghan, 1997; Smith e Wales, 2000); 
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os deliberative polls (CDD, 2015; Fishkin, 2009; Fishkin e Luskin, 2005; Grönlund, Bächtiger e 
Setälä, 2014) e a adoção de leis regionais sobre participação na Itália (Allegretti, 2010; Bortolotti  
e Corsi, 2012).

Os objetivos da participação tendem a ser diferentes no Norte e no Sul global. No Sul, a ênfase 
quase sempre recai na inclusão política de setores marginalizados, na redistribuição de recursos e 
serviços e na busca por justiça social. No Norte, fatores como a eficiência administrativa e fiscal,  
a redução de conflitos na agenda de infraestrutura e a reconexão entre cidadãos e políticos tendem a  
predominar. No entanto, muitas dessas experiências compartilham características comuns ou,  
ao menos, passíveis de comparação. 

Em um contexto em que as formas de participação social em âmbito internacional estão 
em momento de expansão e as experiências brasileiras sofrem um momento de estagnação, faz-se 
necessário romper com relativo isolacionismo que a burocracia e a academia brasileira criaram em 
torno da temática da participação. Se é verdade que a tradição participativa brasileira é reconhecida 
internacionalmente e conta com casos emblemáticos que serviram como modelo para experiências 
ao redor do mundo, também é verdade que olhar atentamente para as experiências internacionais 
pode contribuir para “oxigenar” o debate nacional, contribuindo, assim, para revitalizar nossa agenda 
de pesquisa e de intervenção. 

É dentro desse escopo que está inserido este número 14 do Boletim de Análise Político-Institucional 
(Bapi). A coletânea de artigos que o compõe representa um passo ainda preliminar na aproximação 
das agendas nacionais e internacionais. Os artigos apresentados não só tratam da participação social 
do ponto de vista nacional e internacional, mas são representativas de diferentes olhares em torno da 
participação social a partir de diferentes países. Os autores dos textos representam não só pesquisadores 
do Ipea, mas também pesquisadores vinculados à universidades brasileiras e estrangeiras, bem como 
membros de organizações multilaterais. Dessa forma, esperamos que as reflexões aqui apresentadas 
possam auxiliar a romper uma barreira que é muito mais geográfica do que temática, potencializando 
o aprendizado mútuo e proporcionando novos estudos comparativos sobre o tema.

Assim sendo, o texto que abre este número temático trata dos limites e das potencialidades 
das IPs institucionalizadas (tais como conselhos gestores e conferências) no sistema político 
brasileiro, cada vez mais marcado por um perfil conservador. Carla Almeida, em Legado das 
instituições participativas em contexto de mudanças políticas, aborda a contradição entre as rápidas 
mudanças na sociedade e na política nacional, em contradição com o processo intrinsecamente 
mais lento e incremental de funcionamento e de afirmação política dos mecanismos de participação.  
Com um olhar retrospectivo sobre décadas de multiplicação e implementação de IPs, a autora mostra 
que elementos democratizantes (tais como inclusão política e criação de comunidades de políticas 
públicas) coexistem com limitações (tais como a reprodução de relações de poder, a criação de novas 
formas de exclusão política e o impacto decisório inferior às expectativas iniciais de seus defensores).  
Por fim, ela aponta caminhos futuros para as IPs.

Ainda analisando o contexto político instável brasileiro, Daniel Pitangueira de Avelino, Joana 
Luiza Oliveira Alencar e Pedro Caio Borges Costa, no texto Colegiados nacionais: equipes técnicas e 
atividades rotineiras em tempos de mudanças político-administrativas, analisam os efeitos das mudanças 
políticas e do corte de gastos enfrentados por conselhos e comissões nacionais de políticas públicas 
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durante os anos de 2015 e 2016. A ênfase recai sobre as equipes de apoio técnico destinadas a manter 
as atividades administrativas nos colegiados. Segundo os autores, uma equipe técnica fortalecida – 
com recursos humanos e financeiros compatíveis com a demanda de trabalho – está relacionada com 
a efetividade de tais espaços. Baseando-se em entrevistas com 28 representantes de equipes técnicas 
e análise documental, a pesquisa mostra que as mudanças ocorridas no Poder Executivo federal 
levaram a uma redução das atividades das equipes técnicas e, consequentemente, dos colegiados 
nacionais. Isso ocorre porque as múltiplas atribuições dos colegiados demandam equipes de apoio 
bem equipadas e com número suficiente de servidores.

O terceiro artigo, intitulado Participação e heterogeneidade: análise da representação da sociedade civil 
nos colegiados nacionais, continua abordando os colegiados. Daniel Pitangueira de Avelino, Jefferson 
Davidson Gomes Ribeiro e Debora Fernandes Pereira Machado analisam a representação da sociedade 
civil nos colegiados nacionais. Os dados apresentados vão na contramão de posições contrárias às IPs,  
que defendem que os colegiados seriam “cooptados pelo próprio governo, sendo a participação 
social restritas aos segmentos sociais escolhidos de acordo com a cartilha palaciana”. Na verdade,  
os dados de representação da sociedade civil apontam “um conjunto de colegiados organizados segundo 
regras bastante heterogêneas (nem sempre favoráveis ao segmento governamental) e ocupados por 
uma representação da sociedade civil igualmente heterogênea, escolhida sem o aval governamental 
na maioria dos casos”.

O artigo seguinte, Redes e a capacidade de influenciar políticas: o caso do Conselho Nacional 
de Turismo, de autoria de Joana Luiza Oliveira Alencar e Edgar Reyes Junior, aborda o Conselho 
Nacional de Turismo (CNTur), investigando a “influência da atuação de representantes da sociedade 
no encaminhamento de demandas por políticas públicas a partir de uma combinação dos referenciais 
teóricos de redes e de campo político”. Ao mapear a rede atores do CNTur, os autores dividem 
as organizações representantes em perfis distintos de atuação, de acordo com a centralidade da 
entidade no conselho e sua atuação na proposição de demandas. Em geral, os dados apontam para 
um predomínio de poucas organizações na condução da agenda e na proposição de demandas. 
Entre tais organizações, destacam-se o Ministério do Turismo (MTur) e o Fórum de Secretários 
Estaduais (Fornatur).

Após um primeiro bloco de artigos que tratam especificamente das instituições participativas 
brasileiras, este Bapi passa a abordar experiências internacionais de participação. No quinto artigo, 
intitulado A institucionalização da participação em nível supralocal: uma análise comparada do  
Rio Grande do Sul, Brasil, e da Toscana, Itália, Igor Ferraz da Fonseca compara duas políticas públicas 
institucionalizadas em nível regional, uma no continente europeu e outra na América Latina:  
a Política Toscana de Participação Social, na Itália, e a Consulta Popular, no Rio Grande do Sul, 
Brasil. A comparação aborda as potencialidades e os limites a partir de duas dimensões: a ampliação 
de escala e os modelos de institucionalização. Entre as conclusões, o autor aponta que – tanto no 
caso brasileiro quanto no italiano – o aumento de escala foi insuficiente para garantir uma maior 
influência das formas participativas e deliberativas na transformação ampla do sistema político.  
No que diz respeito à institucionalização, foi identificado que a formalização por meio de leis 
contribuiu incisivamente para a perenidade das políticas ao longo do tempo, ampliando suas 
resiliências às mudanças de governo.
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O sexto artigo, intitulado O caminho legislativo da primeira lei toscana para incentivo a práticas 
participativas, de Sheila Holz, aprofunda a discussão sobre a política toscana de participação, com foco 
no desafio institucional de elaborar a lei que lhe dá sustentação e seus resultados alcançados. Após relatar 
como a lei foi coletivamente elaborada, discute-se criticamente os resultados obtidos pela política em 
seus anos iniciais. Em suas conclusões, a autora aponta que, por um lado, a lei sobre participação foi 
uma grande impulsionadora de práticas participativas no território da Toscana e influenciou a criação 
de novas leis sobre participação em outras regiões italianas. Por outro lado, o caso toscano mostra como 
ainda é difícil, mesmo em uma região com elevado capital social e cultura participativa, modificar  
a percepção de que a democracia faz-se apenas pela representação, como evidenciado pelas múltiplas 
resistências demonstradas durante o percurso legislativo.

Na sequência, o artigo de Roberto Falanga – que tem por título O Orçamento Participativo 
Portugal (OPP): que modelo de scaling up? –, aborda a participação social em Portugal, onde, desde 2017,  
está em vigor o primeiro OP implementado em escala nacional no mundo. Após relatar o percurso 
que levou à adoção do Orçamento Participativo Portugal (OPP) (inspirado tanto no caso de Porto 
Alegre quanto na forte difusão global de OPs), o autor discute as principais características e dilemas 
derivados da escolha em implementar um OP em escala nacional. Em permanente diálogo com as 
experiências brasileiras, o autor mostra que, apesar de pioneiro, o OPP ainda adota uma versão frágil 
de ampliação de escala. Tal fragilidade é devida, entre outros fatores, à polarização político-legal 
entre governo central e os poderes locais, assim como ao modelo de participação difuso no país, 
que apenas prevê a participação direta dos cidadãos, sem formas intermediárias de representação e 
articulação entre escalas.

O oitavo artigo deste Bapi, que tem por título Avaliação crítica das tecnologias de apoio à 
participação na Europa: lições de um projeto transnacional, trata de uma pesquisa comparativa abrangente 
sobre OPs em quatro cidades europeias: Lisboa, Portugal; Milão, Itália; Wuppertal, Alemanha; e 
Říčany, República Checa. De autoria de Michelangelo Secchi e Giovanni Allegretti, o artigo analisa 
criticamente as tecnologias de apoio à participação, ou seja, as formas on-line e digitais de participação 
social no interior de processos participativos. Após um survey envolvendo 18 mil cidadãos participantes 
de OPs nos quatro municípios citados, os autores mostram que “onde estratégias de comunicação 
explicitamente baseadas na inclusão de segmentos sociais frágeis não são explicitadas, processos de 
participação digital tendem não apenas a reproduzir, mas também a intensificar as linhas de exclusão 
que são visíveis no campo da democracia representativa”. 

Após um conjunto de textos tratando especificamente de IPs (conselhos, conferências, 
OPs e políticas participativas) tanto no Brasil quanto na Europa, este Bapi conta com um 
artigo – intitulado O que é participação pública na política fiscal e por que é importante? –,  
que extrapola instituições participativas específicas. Juan Pablo Guerrero e Murray Petrie 
apresentam os esforços da Global Initiative for Fiscal Transparency (GIFT) na promoção da 
participação social em políticas fiscais. Adotando um enfoque comparativo internacional, os 
autores apresentam os benefícios que políticas participativas podem gerar no melhor uso de 
recursos públicos, sendo um “elo crítico da conexão entre transparência fiscal e orçamentária”, 
e mostram como a participação tem sido incorporada na agenda de organizações multilaterais, 
como o Fundo Monetário Internacional (FMI), as Nações Unidas e a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Na sequência, é apresentada uma lista de 
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países que adotam práticas participativas em políticas fiscais. Por fim, são discutidas evidências 
empíricas de impactos positivos da participação social, bem como alguns princípios que devem 
ser observados para seu o melhor uso na gestão orçamentária. 
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